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Responsabilldade penal 
dos prefeitos 

fiFederal. 
Supreme Tribunal 

 em rece- 
nte deciso, toma-

da em sessAo do pleno e per 
unanimidade. revisnu sua 
jurisprudência relativa a 
responsabilidade penal dos 
prefeitos, assentando que 
cia independe de se achar a 

autoridade no exercfcio do 
governo municipal. Para 
bern compreender essa 
decisão é preciso lembrar 
que, em certa época, se 
entendeu que o processo penal conira prefeito 
ficava condicionado ao sen afastamento do 
cargo, per impeachment on outro rnoth'o. Mais 
tarde, veio a entender-se que a procedimento 
penal näo estava condicionado a essa 
circunstância. Depois prevaleceu a inteligência 
segundo a qua] a ação penal só teria curse 
durante o mandato. Findo este, o processo se 
extinguiria, podendo, no entanto, ser renovado 
corn base no Código Penal, se fosse o case, on 
sd poderia ser iniciado corn fundarnento nele, 
se a acäo nAo se tivesse iniciado. Uitirnamente, 
outra clareira foi aberta: o processo continuaria 
se iniciado ao tempo em que a acus ado era 
prefeito, mesmo que já fmdo o mandate. Agora, 
per fim, a jurisprudncia sazonou e assentou 
que a apuraçào d.a responsabilidade criminal do 
prefeito nada tern corn a exercicio atual do 
mandate; a crime é que tern de ter sido 
praticado peLa autoridade enquanto autoiidade, 
ou seja, no exercicio do mandate, ate porque se 

trata de delica in officio. 
Na espécie, ti-atava-se de 
dendncia oferecida palo 
Ministério Püblico contra 
ex-prefeito pela prática de 
crimes funcjonajs, re-
cebida pe.]o Tribunal de 
Justica. 0 denuncado 
impetrou habeas-corpus 
para Li-ancar a processo, 
invocando decisOes do 
prOprio STF. Este, re- 
visando sua jurispru- 
déncia, como foi dito, 

denegou a ordem par unanimidade. isto nada 
tern a ver, desnecessário serA ressaltar, corn a 
responsabilizaçao poiltico-administrativa do 
prefeito, aos cuidados da Cârnara Municipal, 
que näo pode aplicar outra sanço senäo a 
perda do cargo, coma 6 distinta tie sua eventual 
responsabilidade civil matdria conferida ao 
conhecirnento e julgamento do Poder 
Judiciário. 

Come se explica que urn tribunal tenha 
oscilada dessa maneira, duraute t.anto tempo? E 
estranho, mar explicávei. Em prirneiro lugar, as 
incongruências da legislaço tern sua parte no 
episOdio. Corn efeito, a matCria foi regulada 
pela Lei 3.528, de 1959, e atualrnente é regida 
pelo Decreto-Lel 201, de 1967. Aid aI nada tie 
novo. Ocorre que essas leis usaram expressôes 
idênticas corn sentido diferente. E isso 
contribuiu poderosamente para que se 
infiltrassem na jurisprudCncia concei Los 
firrnados sob a Ici anterior. Assim, a Lei 3.528. 

Ao lado da 
sanção 

politica pode 
haver sançâo 

criminal e 
ainda civil 
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em 24 incisos do seu artigo 10,  enumerava os 
"crimes de responsabilidade" dos prefeitos, as 
quais, no entanto, não eram crimes (come näo 
são crimes os denominados "crimes de 
responsabilidade" do presidente da Repüblica e 
dos governadores), znas infracães de carâter 
politico, adrninistrativo ou disciplinar, a ensejar 
a aplicacäo da correspondente sa1çâo politico-
disciplinar, perda do cargo, corn inabilitaçäo 
per cinco anos, 6 sernelhança do que dispunha a 
Constituição Federal e a Lei 1.079 em relação 
ao presidente da Repüblica. 

Havia ainda outro ingrediente a gerar 
confusAo. E que certos cornportamentos 
configuravam, simultaneamente. infraçöes 
poiftico-disciplinares e infracoes penais. Essa 
dualidade de definicöes legais em relação a urn 
mesmo fate, do qual resultava duahdade de 
infracöes e, per consequência, de sançöes 
diferentes, aliada ao fato de a lei chamar de 
"crimes de responsabilidade" o que crime não 
era, foi armando uma macaroca na qual era 
diflcil achar o fic do novelo. 

Come se isso näo basrasse, o Dec reto-Lei 
201, que revogou a Lei 3.528, nos 15 incises do 
seu artigo 1°. enumera iambm os "crimes de 
responsabilidade" dos prefeitos, so que, desta 
vez, as "crimes de responsabilidade" não são 
infraçöes politico-adrninistrativas, mas crimes 
propriamente ditos, de acAo pdblica, punIveis 
corn penas de reclusão e detenção, ap1icveis 
exciusivamente pelo Poder Judiciário em 
processes penais ordinários, independen-
temente da Câmara Municipal. Além disse, o 
mesmo Decreto-Lei 201, em dez incises do seu 
artigo 40,  arrola o que denomina, alias, corn 
felicidade, "infraçOes poiftico-administrauvas",  

que ames, segundo a Lei 3.528, da rnesma 
farina que na Lei 1.079, cram denominadas 
"crimes de responsabilidade". 

Em sintese, quando o decreto-lei emprega a 
locuçao 'crimes de responsabilidade" diz uma 
coisa diferente da que dizia, corn as mesmas 
palavras, a Lei 3.528; esta empregava a locução 
como a empregam a Consrituiçâo Federal e a 
Lei 1.079, no tocarite ao presidente da 
Rep6b1ica. e as Constituiçes dos Estados 
quando tratam da responsabilidade dos 
governadores. Dc mais a mais, a prOpria 
locuçAo "crimes de responsabilidade", 
introduzida na legislaçao republicana desde a 
Constituicao de 1891 e da Lei n° 30, de 1892, é 
tecnicamente incorreta e a todas as luzes 
infeliz. Rotula de crime a que crime não é. 
Contudo, faz urn século que vem sendo 
empregada e muitas vezes come se fosse urna 
espécie de bicho-papão. Näo estranha que as 
incongruéncias legislativas tenham se projetado 
na sua interpretacão e na jurisprudncia do 
STE. que opera "por aproximaçöes sucessivas", 
para lembrar urn de seus grandes juizes, o 
saudoso minisiro Aliomar Baleeiro. 

Tenho que a recente c unârüme decisão do 
Supremo ha de concorrer para a elucidação de 
algumas idias fundamentais relacionadas corn 
a responsabilidade do presidente da RepiThlica, 
de governadores e de prefeitos. Mais dare terá 
ficado que. Re lade da sanção politico-
disciplinar, aplicável pelo Legislative, pode 
haver sancäo criminal e ainda civil, aos 
cuidados do Poder Judiciario, sançöes que se 
não confundem, nern se excluem, per serem de 
distinta natureza. E per serem diferentes não 
incidem sob o anátema non his in idem. 
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